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Abin confirma ação 
dos EUA na eleição

Governo há tempos detectou que divergências econômicas entre os países servem de pretexto para a aplicação da 
estratégia norte-americana de ampliar a participação na política de nações do continente e forçar o alinhamento

A 
Agência Brasileira de In-
teligência (Abin) elabo-
rou um relatório em que 
adverte, veementemente, 

sobre a influência dos Estados Uni-
dos nas eleições brasileiras, cujo 
primeiro turno será em 4 de outu-
bro. Chama atenção o alerta de que 
a intervenção a partir de Washing-
ton chega a um “nível de criticida-
de”. O documento foi encaminha-
do ao Palácio do Planalto, ao Minis-
tério da Justiça e Segurança Públi-
ca e ao Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) no fim de agosto. 

Segundo o relatório, que reúne 
documentos do governo norte-a-
mericano colhidos entre novem-
bro de 2025 e maio de 2026, a meta 
do presidente Donald Trump é a 
“redução da influência de potên-
cias rivais dos EUA na América 
Latina e de negação do acesso 
dessas potências a ativos estraté-
gicos, riquezas naturais e infraes-
truturas na região, em favor de seu 
controle, direto ou indireto, pelo 
governo dos EUA ou pelo capital 
privado estadunidense”. O levanta-
mento da Abin foi publicado pelo 
jornal Folha de S.Paulo e confir-
mado pelo Correio.

A Abin chama a atenção para o 
fato de que há uma “intensificação 
seletiva e reconfiguração da pres-
são exercida pelos EUA” e uma 
“tendência de escalada de pres-
são sobre o Brasil”. Mais: segundo 
a agência, o controle da América 
Latina por meio do alinhamento 
ideológico aos EUA é “priorida-
de do segundo governo Trump”. 
De acordo com o relatório, “as 
ações estadunidenses desde 
maio indicam tendência de esca-
lada de pressão”. A linha de fren-
te dessa estratégia está a cargo do 
secretário de Estado, Marco Rubio.

O ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
comentou em postagem no X 
(antigo Twitter) o conteúdo do 
relatório. Frisou que o documento 
“aponta risco crítico de interferên-
cia externa nas eleições, movida 
pelo objetivo de assegurar contro-
le sobre nossos ativos estratégicos 
e riquezas naturais”.

Isso explica por que integran-
tes do governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva  enxergam 
que a pressão dos EUA deixou de 
ficar restrita aos escalões técni-
cos da administração Trump e 
alcançou o núcleo político da 

Casa Branca. A leitura é de que 
movimentos recentes de Washin-
gton, confirmados pela Abin, 
são parte de uma sequência de 
iniciativas que levam divergên-
cias entre os dois países para 
áreas além da relação comercial.

Esse entendimento vem sendo 
verificado nas conversas condu-
zidas pelo ministro das Relações 
Exteriores, Mauro Vieira, com 
Rubio. Segundo interlocutores a 
par das tratativas, o chanceler e 
o secretário-executivo do Itama-
raty, embaixador Audo Faleiro, 
deixaram claro aos norte-america-
nos que uma estratégia de pressão 
política sobre o Brasil não produ-
zirá o efeito esperado pelo gover-
no Trump.

Combate ao crime

É nesse contexto que integran-
tes do governo Lula enxergam as 
recentes manifestações de Washing-
ton sobre o combate ao crime orga-
nizado no Brasil. A avaliação é de 
que o tema está sendo “requentado” 
pelos EUA, agora como uma tenta-
tiva de politizar a cooperação inter-
nacional contra facções criminosas.

Na quarta-feira, Trump acusou 
o governo brasileiro de indo-
lência com o Primeiro Coman-
do da Capital (PCC) e o Coman-
do Vermelho (CV), classificados 
pelos EUA como organizações 
terroristas. Washington também 
avalia novas sanções contra 
pessoas e empresas suspeitas de 
manter vínculos financeiros com 
as facções.

No governo Lula, se medi-
das houver por parte dos norte-
-americanos, devem recair sobre 
os responsáveis pelas atividades 
criminosas, e não sobre o Brasil. A 
linha defendida é separar a coope-
ração policial e os tratados firma-
dos entre os países de movimentos 
interpretados como instrumentos 
de pressão política.

O relatório da Abin reforça 
uma antiga desconfiança do Palá-
cio do Planalto. Interlocutores 
lembram que, em julho de 2025, 
ao anunciar o tarifaço contra 
exportações brasileiras, Trump fez 
uma defesa explícita do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro e vinculou as 
medidas comerciais ao processo 
judicial no STF contra o aliado 
ideológico. Para integrantes do 
governo, aquela manifestação foi 
mais contundente do que o docu-
mento de 21 pontos apresentado 
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O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva embarca, hoje, para Nova 
York, onde participará da 81ª Ses-
são da Assembleia-Geral das Na-
ções Unidas (ONU) num momen-
to em que, novamente, as relações 
entre Brasil e Estados Unidos es-
tão em um ponto baixo. Lula fará 
na terça-feira o discurso de aber-
tura, pronunciamento que deverá 
combinar temas da agenda inter-
nacional com uma defesa da sobe-
rania brasileira e das instituições 
democráticas.

Fontes de Palácio do Planalto 
afirmam que o presidente pretende 

destacar a importância do multila-
teralismo, defender a negociação 
como instrumento para a solução 
de disputas e reforçar a necessida-
de de respeito ao direito interna-
cional humanitário. A reforma da 
ONU, especialmente do Conselho 
de Segurança, também deve estar 
entre os principais pontos.

A orientação é de que Lula des-
taque a soberania nacional e a 
ameaça externa de interferência 
nas eleições brasileiras. O discurso 
deverá abordar, ainda, conflitos co-
mo a guerra na Ucrânia e a situação 
no Oriente Médio, desenvolvimen-
to sustentável, mudanças climáti-
cas e combate ao crime organizado.

Há expectativa da delegação 

brasileira sobre o tema que se-
rá abordado no discurso do pre-
sidente dos Estados Unidos, Do-
nald Trump, que vem logo em se-
guida. Não está prevista reunião 
entre Lula e o chefe do governo 
norte-americano.

Inseguranças

Segundo o cientista político 
Márcio Coimbra, CEO da Casa Polí-
tica, a abertura da Assembleia-Ge-
ral “costuma servir como vitrine da 
maturidade diplomática do país, 
mas a intervenção de Lula tende a 
priorizar um soberanismo reativo”. 
Ele considera que “ao focar na de-
núncia de supostas interferências 

externas no processo eleitoral e na 
crítica velada a potências ociden-
tais, o Planalto instrumentaliza o 
principal palco do multilateralismo 
global para canalizar inseguranças 
políticas domésticas”.

Apesar de mais de 30 pedi-
dos de reuniões bilaterais de ou-
tros chefes de Estado com Lu-
la, a maior parte não deverá ser 
atendida devido ao curto perío-
do de permanência e às exigên-
cias de segurança. O presidente 
deverá se reunir com o secretário-
-geral da ONU, António Guterres. 
Também está previsto um encon-
tro com o prefeito de Nova York, 
Zohran Mamdani, um veemente 
opositor de Trump.Enquanto Trump planeja expansão, Lula fala em soberania nacional
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posteriormente pelos norte-a-
mericanos — no qual exigia que 
“dissidentes políticos” pudessem 
participar da próxima eleição —, 
que veio à tona quinta-feira.

Rol de exigências

Este mesmo documento também 
queria que as empresas aéreas brasi-
leiras renovassem as frotas com 
aviões da Boeing — em detrimen-
to da Airbus francesa e da Embraer 
brasileira — e acesso exclusivo a 
minerais críticos. Os termos foram 
rejeitados pelo governo e abando-
nados nas negociações entre Vieira, 
Rubio e o representante comercial 
americano, Jamieson Greer.

Para auxiliares de Lula, a tenta-
tiva norte-americana de interfe-
rir em assuntos brasileiros esta-
va escancarada antes mesmo 
da apresentação desse rol de 
21 pontos. Afinal, a carta que 

anunciou o tarifaço, em julho de 
2025, além da referência direta a 
Bolsonaro, classificou o julgamen-
to do ex-presidente como “vergo-
nha internacional” e exigiu que o 
processo parasse imediatamente.

Na parte da tarde da sessão de 
terça-feira do STF, o ministro Flávio 
Dino chamou a atenção para o que 
classificou como uma “tentativa de 
intervenção estrangeira” e “pressão 
ilegítima” dos EUA. Advertiu para a 
possibilidade de reenquadramento 
do ministro Alexandre de Moraes 
na Lei Magnitsky, sanção que 
se estenderia a ele e a Gilmar. No 
mesmo dia, o ex-deputado Eduar-
do Bolsonaro anunciou que esta-
va trabalhando junto à Casa Bran-
ca para a adoção de novas sanções 
contra o Brasil. No X, publicou 
que  “punição internacional de 
criminosos não ofende a soberania 
nacional” e que a “nação celebra-
rá” caso medidas sejam aplicadas.


